
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 11.947, DE 16 DE JUNHO DE 2009 
 

 

Dispõe sobre o atendimento da 

alimentação escolar e do Programa 

Dinheiro Direto na Escola aos alunos da 

educação básica; altera as Leis nºs 

10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, 

de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 

de julho de 2007; revoga dispositivos da 

Medida Provisória nº 2.178-36, de 24 de 

agosto de 2001, e a Lei nº 8.913, de 12 

de julho de 1994; e dá outras 

providências. 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão ao 

FNDE a prestação de contas do total dos recursos recebidos.  

§ 1º A autoridade responsável pela prestação de contas que inserir ou fizer 

inserir documentos ou declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim 

de alterar a verdade sobre o fato, será responsabilizada na forma da lei.  

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios manterão em seus 

arquivos, em boa guarda e organização, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data 

de aprovação da prestação de contas do concedente, os documentos a que se refere o 

caput , juntamente com todos os comprovantes de pagamentos efetuados com os 

recursos financeiros transferidos na forma desta Lei, ainda que a execução esteja a cargo 

das respectivas escolas, e estarão obrigados a disponibilizá- los, sempre que solicitado, 

ao Tribunal de Contas da União, ao FNDE, ao Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo Federal e ao Conselho de Alimentação Escolar - CAE.  

§ 3º O FNDE realizará auditagem da aplicação dos recursos nos Estados, no 

Distrito Federal e nos Municípios, a cada exercício financeiro, por sistema de 

amostragem, podendo requisitar o encaminhamento de documentos e demais elementos 

necessários para tanto, ou, ainda, delegar competência a outro órgão ou entidade estatal 

para fazê-lo.  

 

Art. 9º O FNDE, os entes responsáveis pelos sistemas de ensino e os órgãos 

de controle externo e interno federal, estadual e municipal criarão, segundo suas 

competências próprias ou na forma de rede integrada, mecanismos adequados à 

fiscalização e ao monitoramento da execução do PNAE.  

Parágrafo único. Os órgãos de que trata este artigo poderão celebrar 

convênios ou acordos, em regime de cooperação, para auxiliar e otimizar o controle do 

programa.  

............................................................................................................................................. 
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Art. 13. A aquisição dos gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, deverá 

obedecer ao cardápio planejado pelo nutricionista e será realizada, sempre que possível, 

no mesmo ente federativo em que se localizam as escolas, observando-se as diretrizes 

de que trata o art. 2º desta Lei.  

 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito 

do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de 

gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar 

rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 

comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas.  

§ 1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se 

o procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no 

mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, 

e os alimentos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas 

normas que regulamentam a matéria.  

§ 2º A observância do percentual previsto no caput será disciplinada pelo 

FNDE e poderá ser dispensada quando presente uma das seguintes circunstâncias:  

I - impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente;  

II - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros 

alimentícios;  

III - condições higiênico-sanitárias inadequadas.  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 18. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no 

âmbito de suas respectivas jurisdições administrativas, Conselhos de Alimentação 

Escolar - CAE, órgãos colegiados de caráter fiscalizador, permanente, deliberativo e de 

assessoramento, compostos da seguinte forma:  

I - 1 (um) representante indicado pelo Poder Executivo do respectivo ente 

federado;  

II - 2 (dois) representantes das entidades de trabalhadores da educação e de 

discentes, indicados pelo respectivo órgão de representação, a serem escolhidos por 

meio de assembleia específica;  

III - 2 (dois) representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos 

Escolares, Associações de Pais e Mestres ou entidades similares, escolhidos por meio de 

assembleia específica;  

IV - 2 (dois) representantes indicados por entidades civis organizadas, 

escolhidos em assembleia específica.  

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, a seu critério, 

ampliar a composição dos membros do CAE, desde que obedecida a proporcionalidade 

definida nos incisos deste artigo.  

§ 2º Cada membro titular do CAE terá 1 (um) suplente do mesmo segmento 

representado.  

§ 3º Os membros terão mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser 

reconduzidos de acordo com a indicação dos seus respectivos segmentos.  

§ 4º A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser 

exercidas pelos representantes indicados nos incisos II, III e IV deste artigo.  

§ 5º O exercício do mandato de conselheiros do CAE é considerado serviço 

público relevante, não remunerado.  
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§ 6º Caberá aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios informar ao 

FNDE a composição do seu respectivo CAE, na forma estabelecida pelo Conselho 

Deliberativo do FNDE.  

 

Art. 19. Compete ao CAE:  

I - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes estabelecidas na 

forma do art. 2º desta Lei;  

II - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à 

alimentação escolar;  

III - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições 

higiênicas, bem como a aceitabilidade dos cardápios oferecidos;  

IV - receber o relatório anual de gestão do PNAE e emitir parecer 

conclusivo a respeito, aprovando ou reprovando a execução do Programa.  

Parágrafo único. Os CAEs poderão desenvolver suas atribuições em regime 

de cooperação com os Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional estaduais e 

municipais e demais conselhos afins, e deverão observar as diretrizes estabelecidas pelo 

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA.  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 28. A fiscalização da aplicação dos recursos financeiros relativos à 

execução do PDDE é de competência do FNDE e dos órgãos de controle externo e 

interno do Poder Executivo da União e será feita mediante realização de auditorias, 

inspeções e análise dos processos que originarem as respectivas prestações de contas.  

Parágrafo único. Os órgãos incumbidos da fiscalização dos recursos 

destinados à execução do PDDE poderão celebrar convênios ou acordos, em regime de 

mútua cooperação, para auxiliar e otimizar o controle do Programa.  

 

Art. 29. Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá denunciar ao FNDE, ao 

Tribunal de Contas da União, aos órgãos de controle interno do Poder Executivo da 

União e ao Ministério Público irregularidades identificadas na aplicação dos recursos 

destinados à execução do PDDE.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

 


